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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2025


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 021/2025 

Processo Administrativo n° 112/2025 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS PARA ENVIO DE NOTIFICAÇÕES DE DEVEDORES MUNICIPIS E INSCRIÇÃO NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL.
Empresa: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MAMBORE.
Valor: R$ 6.955,00 (seis mil, novecentos e cinquenta e cinco reais).
Mamborê, 04 de junho de 2025.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 112/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2025
1 - PREÂMBULO

1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS PARA ENVIO DE NOTIFICAÇÕES DE DEVEDORES MUNICIPIS E INSCRIÇÃO NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.

1.2 - O objeto do presente termo será realizado para o Departamento de Suprimentos do Município de Mambore-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

[...]

2.2 - Tal contratação se faz necessária para atender as demandas do Departamento de Suprimentos com foco na ampliação da eficiência administrativa e na adoção de soluções tecnológicas que otimizem o gasto público, a Administração identificou a necessidade de contratação de uma plataforma especializada em avaliação de danos veiculares. Tal demanda surge da crescente complexidade dos serviços de manutenção e vistoria da frota municipal, composta por veículos leves, médios, pesados e máquinas pesadas, o que exige uma ferramenta capaz de fornecer dados técnicos confiáveis, atualizados e alinhados com os preços praticados no mercado automotivo.

2.3 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Sebastião Antônio Martinez a presente justificativa.

3 - OBJETO

3.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS PARA ENVIO DE NOTIFICAÇÕES DE DEVEDORES MUNICIPIS E INSCRIÇÃO NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL, trazendo uma solução técnica singular, sendo amplamente adotada por seguradoras, oficinas credenciadas e peritos automotivos em todo o território nacional, para atender a necessidade do Departamento de Suprimentos do município:

	ITEM
	QUANT.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	01
	1.300
	SERVIÇO DE CONFECÇÃO, ENTREGA DE NOTIFICAÇÕES E INCRIÇÃO DE DEVEDORES NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL.
	R$ 5,35
	R$ 6.955,00


4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 - A empresa contratada disponibilizara via plataforma, o licenciamento de dois acessos simultâneos, número considerado suficiente para atender à atual estrutura administrativa responsável pela gestão e manutenção da frota municipal. Com isso, busca-se assegurar que os profissionais responsáveis pelas vistorias e análises possam operar o sistema com eficiência e agilidade, sem comprometer a dinâmica operacional dos setores envolvidos.

4.2 - A empresa contratada se obriga a atender as seguintes especificações:

a) A Contratada deve respeitar as diretrizes da Lei de Proteção de Dados nº 13.709/18. 

b) A contratada deverá permitir acesso para a contratante na base de dados do SPC Brasil, para consulta, inclusão e exclusão de registro, mediante códigos e senhas exclusivas, oportunizando treinamento de servidores para a utilização do sistema, sem custo adicional;

c) Cumprirá a Contratada imprimir e postar as correspondências (notificações) contendo comunicação a todos contribuintes que tiverem seus débitos registrados, informando a inclusão do registro dos débitos dos contribuintes inscritos na dívida ativa pelo Contratante, na base do SPC Brasil; 

d) Caberá ainda a Contratada excluir, automaticamente, os registros relativos aos débitos dos contribuintes inscritos em dívida ativa na base de dados do SPC Brasil, assim que decorridos 05 (cinco) anos da data do vencimento, bem como excluir o registro sempre que houver determinação judicial, ou ordem emanada das autoridades competentes ou nos casos que houver alterações que proíbam a execução do objeto; 

e) Compete a Contratada, fornecer qualquer tempo e sempre que solicitado pela Contratante relatórios das atividades desenvolvidas; 

f) A Contratada deve empregar o necessário zelo, correção probidade, celeridade e exatidão no trato de qualquer interesse da Contratante, sob seus cuidados profissionais;

g) A Contratada deverá apresentar relatório mensal, que deverá conter, dentre outros, os trabalhos até então desenvolvidos. 

h) Constituem na obrigação da Contratante Prefeitura Municipal de Mamborê-PR, Departamento de Tributação, fornecer todos os dados e elementos solicitados pela Contratada para a execução do contrato: As atividades de serviços prestados pela contratada serão fiscalizadas pela contratante na forma da legislação vigente.

5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato que se originará deste processo de licitação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.

5.2 - O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.

6 - CONTRATADO

6.1 – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MAMBORE, inscrita no CNPJ nº 76.729.300/0001-78, com sede na Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 428, Centro, na cidade de Mamborê-PR, CEP 87.340-000.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 6.955,00 (seis mil, novecentos e cinquenta e cinco reais), cujo valor será pago em até 30 (trinta) dias contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.

7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	111

	Órgão:
	3 - Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento


	Unidade:
	2 - Departamento de Finanças


	Ação:
	2009 - Manutenção da Divisão de Receitas e Fiscalização(Tributação)


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039999900000000 - Demais serviços de terceiros, pessoa jurídica


	
	


9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo o servidor CLODOALDO CEZAR MORI – representante indicado pelo Departamento de Tributação, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços prestados.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DAS AMOSTRAS

12.1 - Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b) Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

c) Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 15 de maio de 2025.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP

TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE

Regência Artigo 74, Inciso I  da Lei 14.133/21 e Decreto nº 110/2023

1 -  OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS PARA ENVIO DE NOTIFICAÇÕES DE DEVEDORES MUNICIPIS E INSCRIÇÃO NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - Estão definidos no item 1.3.1 do ETP.

2.1.1 - O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens/serviços comuns, conforme art. 6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado, podendo, portanto, ser contratado por Processo de Inexigibilidade nos termos do art. 74, da Lei 14.133/2021conforme o item 1.2.1 do ETP.

2.2 - Os quantitativos dos produtos são os discriminados na tabela do item 1.3.1 informado no ETP.

2.3 - A contratação  será através de Inexigibilidade de licitação (Artigo 74 da Lei 14.133/2021).
2.4 - O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas e será prevista em Edital. (Artigo nº 105, 106 e 107 da Lei 14.133).

3 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A justificativa e os objetivos da contratação estão pormenorizados no item 2 do ETP.

4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que serão prestados;

4.2 - A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.3 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.4 - A proposta da Contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento

4.4.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como especificação dos serviços, metas, forma e critérios de notificações, vinculam a contratada.

4.5 - Prazo de entrega: a licitação deverá realizar a prestação dos serviços mediante demanda e/ou cronograma apresentado pelo Departamento de Tributação.

4.6 - O Município de Mamborê se reserva o direito de não receber os itens/serviços licitados em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a Ata/ Contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.

4.7 - A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens/serviços licitados em que se verifiquem irregularidades.

4.8 - Demais requisitos estão descritos no item 4 do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste ETP, TR, ATA ou Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata ou contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

h) Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso)

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata ou contrato;

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata ou contrato e seus anexos;

6.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou contrato;

6.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

6.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato;

6.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato;

6.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.9 - A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 - Os produtos/serviços serão entregues conforme prescrito no item 5 - Modelo de execução contratual do ETP.

7.2 - As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. (Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

7.3 - Neste ato exercerá a fiscalização o servidor CLODOALDO CEZAR MORI – Representante do Departamento de Tributação.

8 - CRITÉRIOS E MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO

8.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme indicado no item 7.3, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com o calendário de pagamento desta municipalidade e mediante aprovação prévia e expressa dos gestores do contrato e aprovação para o faturamento.

8.2.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

8.3 - A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 - A escolha do fornecedor se dá conforme descrito no item 6.1 do ETP.

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 - O valor para a contratação consta no item 1.3.1 do ETP

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório serão informadas pelo setor de contabilidade antes da confecção do edital (declaração orçamentária).

12 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO

12.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, principalmente no art. 5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque:

12.1.1 - Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);

12.1.2 - Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social).

12.1.3 - Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis;

12.1.4 - Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído;

12.1.5 - Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade;

12.1.6 - Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000;

12.2 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

13 - SUBCONTRATAÇÃO

13.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; (quando for o caso)

14.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

14.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 - Fraudar a licitação;

14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 - Advertência;

14.2.2 - Multa;

14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

15.2 - Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art 125 da Lei 14.133/2021.

15.3 - Para alteração de preços, tanto para mais quanto para menos deverá der observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Fazem parte deste TR, DFD, ETP, Mapa de riscos, Orçamento Detalhado e Documentos necessários.

16.2 - Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP

Mamborê, 07 de maio de 2025.

MARCIA COELHO ROSA

Chefe da Divisão de Receita
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP

Responsável pela Elaboração do TR
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Regência Artigo 74 Inciso I da Lei nº 14.133/2021

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente ETP tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS PARA ENVIO DE NOTIFICAÇÕES DE DEVEDORES MUNICIPIS E INSCRIÇÃO NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL.
1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.2.1 - O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens/serviços comuns, conforme art. 6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado, podendo, portanto, ser contratado por Processo de Inexigibilidade nos termos do art. 74, da Lei 14.133/2021.

1.3 - A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

1.3.1 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES;

	ITEM
	QUANT.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	01
	1.300
	SERVIÇO DE CONFECÇÃO, ENTREGA DE NOTIFICAÇÕES E INCRIÇÃO DE DEVEDORES NO BANCO DE DADOS DO SPC BRASIL.
	R$ 5,35
	R$ 6.955,00


2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A contratação da Associação Comercial e Industrial de Mamborê, esta em cumprimento o determinado pela Resolução 547 de 22/02/2024 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) Tribunal de Contas, que  exige dos gestores, que seja efetuada a cobrança dos Tributos Municipais.

2.2 - Tendo em vista que o município já vem cumprindo tais recomendações, fazendo a cobrança amigável através de contato telefônico, encaminhando avisos de cobrança; mas mesmo assim, continuamos com um número elevado de inscrições em dívida ativa. 

2.3 - Citando que é de conhecimento de todos a eficiência e a abrangência dos serviços ofertados pelo Associação Comercial e Industrial de Mamborê (ACIMAM), e que, toda esta rede de lojistas, restringem o acesso dos contribuintes devedores a crédito para compras, nos mais diversos ramos do comércio varejista, fazendo com os que se encontrem, nessa situação procurem a resolução de suas dívidas, e por consequência seu acesso ao crédito, o que para o município e viável e vantajoso. 

2.4 - E vem como meio de implementar a arrecadação ao chamar os contribuintes para a regularização dos débitos junto ao Município, visando dessa forma garantir o crédito e o recebimento dos tributos inscritos em dívida ativa. 

2.5 - A Contratação destes serviços através da Associação Comercial e Industrial de Mamborê (ACIMAM), se apresenta como fornecedor viável por tratar-se de uma empresa de conhecimento no território Nacional, e que tem como finalidade a prestação de serviços regulares, padronizados e a custo acessível, tornando-se assim mais eficiente e vantajoso para a Administração Pública.
2.6 - Por fim, a contratação da solução proposta se insere no esforço desta Administração em adotar ferramentas tecnológicas que fortaleçam a governança pública, aumentem a rastreabilidade das informações e promovam decisões administrativas baseadas em critérios técnicos e objetivos, especialmente nas áreas de manutenção de bens públicos e controle patrimonial.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um instrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)

3.2 - Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens;

3.3 - Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário para atender a demanda desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2025 a fim de cumprir o que determina a Lei.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1 - Sustentabilidade e acessibilidade: 

4.1.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis (Resolução nº 310/2021), devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1.2 - O licitante/adjudicatário deverá tomar todos os cuidados necessários para que dá consecução dos fornecimentos não decorra qualquer degradação ao meio ambiente. 

4.1.1.3 - O licitante/adjudicatário deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação. 

4.1.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1 - A contratação de empresa para fornecimento dos serviços exige a definição de requisitos claros e objetivos, que orientem a celebração do contrato de maneira eficiente e eficaz. Esses requisitos devem estar alinhados com critérios de sustentabilidade, leis e normativas pertinentes e padrões de qualidade e desempenho, assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos na Lei 14.133:

5.2 - A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

5.2.1 - Requisitos Legais

a) Conformidade com a Legislação Municipal, Estadual e Federal no que se refere à execução dos serviços;

b) Obtenção de todas as licenças e autorizações necessárias para a realização dos serviços;

c) Atendimento às normas de segurança, higiene e saúde no trabalho;

d) Regularidade fiscal e trabalhista.

5.2.2 - Requisitos de Sustentabilidade;

a) Práticas que minimizem o impacto ambiental;

b) Utilização de recursos materiais recicláveis ou biodegradáveis sempre que possível;

c) Gestão de resíduos eficaz, incluindo coleta seletiva e reciclagem;

d) Medidas para redução do consumo de água e energia nos eventos.

5.2.3 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da

Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita

Federal, do domicílio ou sede do proponente;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação

de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

5.3 - Especificação dos serviços prestados;

a) A Contratada deve respeitar as diretrizes da Lei de Proteção de Dados nº 13.709/18. 

b) A contratada deverá permitir acesso para a contratante na base de dados do SPC Brasil, para consulta, inclusão e exclusão de registro, mediante códigos e senhas exclusivas, oportunizando treinamento de servidores para a utilização do sistema, sem custo adicional;

c) Cumprirá a Contratada imprimir e postar as correspondências (notificações) contendo comunicação a todos contribuintes que tiverem seus débitos registrados, informando a inclusão do registro dos débitos dos contribuintes inscritos na dívida ativa pelo Contratante, na base do SPC Brasil; 

d) Caberá ainda a Contratada excluir, automaticamente, os registros relativos aos débitos dos contribuintes inscritos em dívida ativa na base de dados do SPC Brasil, assim que decorridos 05 (cinco) anos da data do vencimento, bem como excluir o registro sempre que houver determinação judicial, ou ordem emanada das autoridades competentes ou nos casos que houver alterações que proíbam a execução do objeto; 

e) Compete a Contratada, fornecer qualquer tempo e sempre que solicitado pela Contratante relatórios das atividades desenvolvidas; 

f) A Contratada deve empregar o necessário zelo, correção probidade, celeridade e exatidão no trato de qualquer interesse da Contratante, sob seus cuidados profissionais;

g) A Contratada deverá apresentar relatório mensal, que deverá conter, dentre outros, os trabalhos até então desenvolvidos. 

h) Constituem na obrigação da Contratante Prefeitura Municipal de Mamborê-PR, Departamento de Tributação, fornecer todos os dados e elementos solicitados pela Contratada para a execução do contrato: As atividades de serviços prestados pela contratada serão fiscalizadas pela contratante na forma da legislação vigente. 

6 - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

6.1 -  A escolha da Associação Comercial e Industrial de Mamborê (ACIMAM) justifica-se por ser somente esta associação ter a exclusividade de prestar este serviço confecção, entrega, inclusão e exclusão de devedores no banco de dados do SPC Brasil, e demais no que retrata a hipótese de INEXIGIBILIDADE, haja vista a inviabilidade de competição e amoldando-se ao permissivo legal insculpido no caput do art. 74 da Lei Federal n° 4.133/21.

6.2 - Trata-se de execução de enorme importância em virtude da necessidade de que seja dada continuidade aos trabalhos oferecidos pelo Município, o qual necessita dessa ferramenta para o melhor andamento da prestação dos serviços públicos.

6.2.1 - Assim sendo, em preservação do erário e da transparência em suas ações, a Administração Pública visa a contratação por inexigibilidade baseado no Art. 74, I, da Lei 14.1333/2021, visando a efetivação das atividades acima relacionadas.

6.3 - Cabe  frisar que as compras e contratações da Administração Pública seguem regime próprio, tendo como regra a obrigatoriedade de processo licitatório público. É o texto expresso da nossa Lei Maior:

“Art. 37 [...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.

6.4 - Como forma de regulamentar o dispositivo constitucional, foi editada a Lei nº 14.133/2021, tornando isonômica a participação de interessados nesses procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos, garantindo ainda, a proposta mais vantajosa ao Poder Público.

6.5 - Contudo, apesar de a obrigatoriedade da licitação ser regra, há casos em que se torna inviável a competição, revelando-se mais benéfica para a Administração a contratação direta, tendo como espécies a dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

6.6 - A hipótese em que o presente processo se encaixa reside no Art. 74, I, da Lei 14.133/2021, sendo assim, tendo em vista que a solução ofertada possuir Exclusividade na prestação dos serviços, inexiste possibilidade de competição, tendo em vista que somente a empresa citada possui tal solução.

6.7 - É imperioso destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única. Trata-se de um gênero, comportando diferentes modalidades. Mais precisamente, a inviabilidade de competição é uma consequência, que pode ser reduzida por diferentes causas, as quais consistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários à licitação.

6.8 - Por conta dessas nuances, realizar licitação apenas para um acesso de plataforma que só é fornecido pela empresa contratada se torna um contrassenso, de modo que seriam despendidos recursos públicos para o desenvolvimento de um edital e tempo útil para a realização das fases, sendo que ao final somente uma empresa seria habilitada.

6.9 - Tem-se, portanto, um estrito caso de inexigibilidade de licitação constante no supracitado Art. 74, I, da Lei 14.133/2021, a qual foi muito bem definida pelo Ilustre Ministro Celso Antônio Bandeira de Mello (Dialética, 2012. p. 409. 2 MELLO, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo. 14. Ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 492) que assim constatou:

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa, concorrência, ao menos potencial, entre ofertantes (...). Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração almeja”.
6.10 - Desse modo, respeitada a discricionariedade administrativa e observadas as formalidades legais, trata-se de um estrito caso de inexigibilidade de licitação constante no supracitado Art. 74, I, da Lei 14.1333/2021, restando justificada a contratação da fornecedora indicada.

7 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8 - DO REAJUSTE 

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

8.1.1 - O valor do serviço contratado poderá ser reajustado, mediante solicitação formal da contratada, desde que devidamente comprovado o aumento dos custos que justifiquem a revisão, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação vigente. 

8.1.2 - A solicitação deverá ser acompanhada de documentação que comprove a variação dos preços, como notas fiscais, planilhas de custos ou índices oficiais setoriais, e estará sujeita à análise e aprovação pela Administração. 

8.1.3 - O reajuste, se concedido, será aplicado de forma proporcional ao período de execução do contrato remanescente.

9 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

9.1 - A quantidade demandada foi estimada através de um relatório emitido pela própria ACIMAM, juntamente com o Departamento de Tributação do município de Mamborê-PR, onde foram constados uma média de notificações anual, com relação aos anos anteriores.
10 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

10.1 - Foi utilizado apenas o orçamento do fornecedor escolhido, uma vez que ela possui Exclusividade nos serviços prestados e demonstrou dentro dos valores de mercado, através de uma pesquisa em contratos de outros municípios.

11 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

11.1 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido;

11.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado, se for o caso;

11.3 - Receber os serviços realizados de forma satisfatória e eficiente.

11.4 - Contração do Associação Comercial e Industrial de Mamborê (ACIMAM), para a impressão, entrega das notificações e inscrição no SPC, pelo período de 1 (um) ano, prorrogável nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.5 - A ACIMAM deverá atender a todos os requisitos dispostos no item 5 deste Estudo Técnico Preliminar.

12 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

12.1 - Os serviços deverão ser realizados pela CONTRATANTE.

12.2 - A entrega será acompanhada e fiscalizada por um ou mais servidor indicado pelo município de Mamborê, especialmente designados pelo setor solicitante.

13 - RECOMENDAÇÕES SOBRE AQUISIÇÃO SUSTENTÁVEL

13.1 - A empresa a ser contratada, em observância às recomendações contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria Geral da União AGU – 6ª edição, Setembro de 2023.

14 - PARCELAMENTO DE ITENS 

14.1 - O parcelamento da contratação em itens de serviço justifica-se: 

14.1.1 - Uma das exigências contidas no Art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei 14.133/2023, refere-se às justificativas para o parcelamento ou não da contratação. Trata-se de item obrigatório a integrar o estudo técnico preliminar. 

14.2 - O art. 40, ainda, estabelece em seus §§ 2o. e 3o.:

“§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

  § 3º O parcelamento não será adotado quando:

I - A economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

“II - O objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.”

14.3 - Para a contratação de que trata o objeto deste Estudo Técnico Preliminar, não há necessidades de parcelamento haja visto que o processo trata da contratação de uma única licença.

15 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

15.1 - Não há contratações correlatas ou interdependentes para o objeto solicitado.

16 - PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

16.1 - Desejável o desenvolvimento de competências na temática de orçamentação eletrônica, sem prejuízo que tal se dê de forma concomitante à contratação.

17 - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - A duração do contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

18 - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, bem como a Portaria GP n. 716/2019.

19 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

19.1 - Este posicionamento apoia-se nos seguintes fundamentos:

a) Observância dos princípios da eficiência, da publicidade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei 14.133), que constituem diretrizes essenciais para a contratação pública em questão e que têm sido rigorosamente seguidos no decorrer de todo o processo de planejamento e estruturação do Edital.

b) Atendimento ao interesse público (Art. 11 da Lei 14.133), tendo sido claramente demonstrado que a contratação contribuirá para o atingimento dos objetivos estratégicos das unidades requerentes, gerando resultados positivos para a comunidade Mamboreense.

c) Viabilidade técnica e econômica no âmbito do Estudo Técnico Preliminar (Art. 18, I e XI,

da Lei 14.133), através da avaliação da capacidade técnica dos potenciais contratados e da adequação econômica dos preços apresentados no mercado.

19.2 - Com base nessas considerações, conclui-se que a contratação proposta está em plena conformidade com os preceitos estabelecidos pela nova Lei de Licitações, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente, racional e com o objetivo de promover o bem-estar comum. Dessa forma, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das fases subsequentes para efetivação da contratação.

Mamborê-PR, 07 de maio de 2025.

MARCIA COELHO ROSA

Chefe da Divisão de Receita
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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